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Aviso prévio indenizado. Contribuição previdenciária. 

A Turma reafirmou que não há incidência de contribuição previdenciária sobre a verba paga ao 
trabalhador a título de aviso prévio indenizado, tendo em vista sua natureza indenizatória. 
Ressaltou-se que o salário de contribuição é o valor da remuneração, considerados os 
rendimentos destinados a retribuir o trabalho (art. 28 da Lei n. 8.212/1991), o que não se 
verifica na verba em questão, pois, durante o período que corresponde ao aviso prévio 
indenizado, o empregado não presta trabalho algum, nem fica à disposição do empregador. 
Logo, por não se tratar de parcela destinada a retribuir trabalho, mas revestida de nítido caráter 
indenizatório, é incabível a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a 
título do referido aviso prévio. Precedentes citados: REsp 812.871-SC, DJe 25/10/2010, e REsp 
1.198.964-PR, DJe 4/10/2010. REsp 1.221.665-PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
julgado em 8/2/2011. 

Informativo STJ n. 0462 - Período: 07 a 11 de fevereiro de 2010 
(topo)     
 
 

Contribuição previdenciária. Conselho tutelar. 

Com o advento do Dec. n. 4.032/2001 (novembro de 2001), disciplinou-se a vinculação dos 
conselheiros tutelares ao regime geral de previdência social (RGPS) na qualidade de segurados 
obrigatórios. Antes disso, os que não tinham vínculo com qualquer outro sistema previdenciário 
eram tidos por segurados facultativos (art. 11, § 1º, VI, do Dec. n. 3.048/1999). REsp 
1.075.516-RS, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 16/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo)     

 

Massa falida. Restituição. 

É pacífico, no STJ, que as contribuições previdenciárias descontadas dos salários dos 
empregados pela massa falida e não repassadas aos cofres previdenciários devem ser 
restituídas antes do pagamento de qualquer crédito, inclusive trabalhista, porque a quantia 
relativa às referidas contribuições não integra o patrimônio do falido, incidindo, na espécie, a 
Súm. n. 417-STF. Além disso, o art. 76 da antiga Lei de Falências (DL n. 7.661/1945), vigente à 
época dos fatos, autoriza a restituição de coisa arrecadada. Já o caput do art. 51 da Lei n. 
8.212/1991 anuncia o privilégio dos créditos do INSS, equiparando-os aos créditos da União, e 
esclarece que os valores descontados dos empregados pertencem à autarquia previdenciária, 
que poderá reivindicá-los. Precedentes citados: REsp 780.971-RS, DJ 21/6/2007; REsp 769.174-
RS, DJ 6/3/2006; REsp 686.122-RS, DJ 28/11/2005; REsp 511.356-RS, DJ 4/4/2005; REsp 
631.529-RS, DJ 30/8/2004; REsp 557.373-RS, DJ 28/4/2004, e REsp 284.276-PR, DJ 
11/6/2001. REsp 1.183.383-RS, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 5/10/2010.  

Informativo STJ n. 0450 - Período: 04 a 08 de outubro de 2010 
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Recolhimento post mortem das contribuições previdenciárias para a 
concessão de pensão por morte 

Não se admite o recolhimento post mortem de contribuições previdenciárias a fim de que, 
reconhecida a qualidade de segurado do falecido, seja garantida a concessão de pensão por 
morte aos seus dependentes. De fato, esse benefício é devido ao conjunto de dependentes do 
segurado que falecer, mas desde que exista, ao tempo do óbito, a qualidade de segurado do 
instituidor. Nesse contexto, é imprescindível o recolhimento das contribuições pelo próprio 
contribuinte, de acordo com o art. 30, II, da Lei 8.212/1991. Sendo assim, não obstante o 
exercício de atividade pelo segurado obrigatório ensejar sua filiação obrigatória no RGPS, para 
 seus dependentes perceberem a pensão por morte, são necessários a inscrição e o 
recolhimento das respectivas contribuições em época anterior ao óbito, diante da natureza 
contributiva do sistema. Dessa forma, não há base legal para uma inscrição post mortem ou 
para que sejam regularizadas, após a morte do segurado, as contribuições não recolhidas em 
vida por ele. Precedente citado: REsp 1.328.298-PR, Segunda Turma, DJe 28/9/2012. REsp 
1.346.852-PR, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 21/5/2013. 

Informativo STJ nº 525 - Período: 11 de setembro de 2013 
(topo) 
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